
                                                                                       

MINUTA DE EDITAL 

PREÂMBULO 

 

PROCESSO PCV-PRC-2025/00068 

CONCORRÊNCIA 009/2026 – PCPB 

CONTRATANTE: Polícia Civil do Estado da Paraíba UASG:  Nº 930201 

OBJETO: Reforma e Manutenção da Delegacia do Município de Pombal/PB. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 82.068,36 (oitenta e dois mil, sessenta e oito reais 

e trinta e seis centavos). 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: A sessão virtual da concorrência eletrônica será realizada no 

seguinte endereço: www.gov.br/compras, no dia 17 de agosto de 2026, às 09:30 horas.  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global 

MODO DE DISPUTA: Aberto/fechado 

PREFERÊNCIA MICROEMPRESA OU PEQUENO PORTE: Não  

DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL: Os documentos que integram o edital serão 

disponibilizados somente em mídia digital nos portais do www.gov.br/compras, 

www.centraldecompras.pb.gov.br. e www.tce.pb.gov.br/licitações. 

 

DA JUSTIFICATIVA 

 

A escolha da modalidade concorrência justifica-se por ser a modalidade legal para licitar obras, 

conforme determina o inciso XXXVIII do art. 6º da Lei 14.133/2021. Ademais, trata de procedimento 

visando contratação de empresa de engenharia especializada para execução de serviço referido. A 

forma eletrônica foi escolhida por ser a regra preferencial citada no §2º do Art. 17 da Lei 14.133/21. 

Dentre os critérios de julgamento descritos na modalidade concorrência descritos no inciso XXXVIII 

do art. 6º da Lei 14.133/2021, escolheu-se o menor preço por ser o critério mais vantajoso para a 

administração pública, não cabendo neste caso critérios técnicos ou de descontos. O modo de disputa 

aberto/fechado está baseado nos incisos I e II do Art. 56 da Lei 14.133, e serão usados conjuntamente, 

nesta ordem por representarem um padrão que tem alcançado resultados mais vantajosos para 

administração pública, neste caso. 

A Polícia Civil do Estado da Paraíba- PCPB, por intermédio do seu Agente de Contratação, constituído 

pela Portaria nº 223/2024/GAB-DG/PCPB, publicada no DOE de 21 de fevereiro de 2024, torna 

público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar 

licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, na forma de Execução Indireta, sob o 

regime de empreitada por preço unitário, do tipo Menor Preço, conforme descrição contida neste 

EDITAL e seus anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 14.133, de 2021 e à Lei 

Estadual 9.697/2012, de 04/05/2012, (CAFIL) e a Lei Estadual nº 9.625/2011 (Código Estadual de 

Proteção Contra Incêndio, Explosão e Controle de Pânico, bem como à legislação correlata, demais 

exigências previstas neste edital e seus anexos.  
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1.0 - DO OBJETO  

1.1 O objeto da presente licitação é a contratação de empresa de engenharia especializada para 

execução de serviço referente à REFORMA E MANUTENÇÃO DA DELEGACIA DO 

MUNICÍPIO DE POMBAL/PB, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no 

Projeto Básico e demais anexos deste EDITAL. 

1.2 A licitação será em lote único.  

2.0 - DO ACESSO AO EDITAL, LOCAL, DATA E HORÁRIO DE REALIZAÇÃO  

2.1. O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

www.gov.br/compras e www.centraldecompras.pb.gov.br. Também poderá ser solicitado pelo e-mail: 

licitacao.pcpb@gmail.com. 

2.2. O certame será realizado por meio do Portal de Compras do Governo Federal, no endereço 

eletrônico www.gov.br/compras, cuja sessão pública terá início com a ABERTURA DAS 

PROPOSTAS, às 09:30 horas, no dia 17 de agosto de 2026.  

2.3. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir da divulgação do edital até as 09:30 

horas no dia 17 de agosto de 2026.  

2.4. Para todas as referências de tempo contidas neste Edital será observado o horário de Brasília– DF.  

2.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário pelo agente de contratação.  

3.0 - DO VALOR  

3.1 – O valor estimado para a execução do objeto é de R$ 82.068,36 (oitenta e dois mil, sessenta e oito 

reais e trinta e seis centavos).  

  

4.0 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

38101.06.122.5005.2152.00000000287.33903900.50000.0.1.0000 

 

RO: 358/2026  

 

5.0 - DOS PRAZOS  

 

5.1 – O prazo de execução do objeto desta licitação será de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados 

da assinatura da Ordem de Serviços ou da Autorização para início dos serviços.  
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5.2 – O prazo do contrato decorrente desta licitação será de 240 (duzentos e quarenta) dias corridos, 

contados da sua assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no art. 107, da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

6.0 – DOS ELEMENTOS DA LICITAÇÃO  

 

6.1 - Os elementos necessários à perfeita caracterização do objeto da presente licitação e que farão 

parte integrante desta CONCORRÊNCIA, independentemente de transcrição, são os seguintes:  

ANEXO 1 - Minuta de contrato; 

ANEXO 2 - Modelo de proposta;  

ANEXO 3 - Modelo de Declaração de Visita ao local da obra;  

ANEXO 4 – Modelo de Declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº 9.854/99);  

ANEXO 5 – Modelo de Declaração de que recebeu todos os documentos pertinentes à licitação e de 

que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações desta licitação;  

ANEXO 6 – Modelo de Declaração de Microempresa, de empresa de pequeno porte, ou de 

cooperativa enquadrada no art. 34 da Lei nº 11.488/2007;  

ANEXO 7 – Modelo de Declaração de Reserva de Cargos para Pessoa com Deficiência; 

ANEXO 8 – Modelo do Quadro de Composição da Taxa de BDI;  

ANEXO 9 – Modelo do Quadro de Composição da Taxa de Encargos Sociais;  

ANEXO 10 – Modelo de credenciamento; 

ANEXO 11 – Modelo de declaração comprometendo-se a empregar 10%, em relação ao total dos 

empregados, da mão de obra local ou município onde está sendo executada obra; 

ANEXO 12 – Projeto Básico:  

a. Licença ambiental Prévia, relatório ambiental ou similar, se for o caso;  

b. Projetos técnicos;  

c. Especificações Técnicas dos materiais empregados e dos serviços a serem executados;  

d. Planilha de Quantitativos e Preços Unitários, anexando planilha que conste a composição das taxas 

de BDI e Encargos Sociais adotadas;  

e. Cronograma Físico Financeiro;  

ANEXO 13 – Modelo de declaração comprometendo-se a empregar 5% do total de vagas existentes na 

contratação da obra desta licitação aos sentenciados, em cumprimento à Lei Estadual nº 9.430/2011; 
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ANEXO 14 – Modelo de declaração de adoção da mesma taxa de BDI do órgão licitante – substitui o 

ANEXO 8; 

ANEXO 15 – Declaração de superveniência de fato impeditivo de habilitação para as licitantes 

cadastradas;  

ANEXO 16 – Quadro de Pessoal Técnico;  

ANEXO 17 - Modelo de Declaração de não relação de parentesco vedada pelo Inciso III do Art. 1º, da 

Lei nº 8.124/2006.  

 

 

7.0- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

 

7.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), 

conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP   nº 3, de 2018, e que atendam a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

 

7.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf. 

 

7.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

 

7.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

7.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

7.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

7.7. Não poderão disputar esta licitação:  

 

7.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

 

7.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

 

7.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
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acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

 

7.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

7.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau;  

 

7.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

7.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

 

7.7.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

 

7.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021; 

 

7.7.11. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber   citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

7.7.12. As pessoas jurídicas que não funcionem no país, se encontrem sob falência, dissolução ou 

liquidação, bem como as pessoas físicas sob insolvência. 

 

7.8. O impedimento de que trata o item 7.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

7.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 7.7.2 e 7.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

7.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
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7.11. O disposto nos itens 7.7.2 e 7.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

7.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.13. A vedação de que trata o item 7.7.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

7.14. Não constitui obrigação da contratada a elaboração do Projeto Básico e o Projeto Executivo, 

incumbindo-lhe exclusivamente a execução dos serviços em conformidade com as especificações, 

condições desses projetos e dos demais documentos que compõem o edital. 

 

7.15. A participação em consórcio neste certame está vedada, conforme justificativa e demais 

especificações constantes no Termo de Justificativas Relevantes, no item que trata deste tema. 
 

8.0 – DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

 

8.1 - As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte que desejarem fazer jus ao tratamento 

diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Capitulo 5, com as 

alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, deverão no ato do 

credenciamento ou juntamente com os documentos de habilitação, apresentar documento oficial que 

comprove essa condição (Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006).  

8.1.1 Entende-se por documento oficial: Declaração de Enquadramento, devidamente registrada 

na Junta Comercial; Declaração emitida pela Receita Federal; dentre outros.  

8.1.2 - O licitante acima identificado que não comprovar através de documento oficial, sua 

condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte não usufruirá do tratamento 

diferenciado estabelecido na Lei Complementar n° 123, de 2006.  

8.2 – As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

conforme determina o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/2006.  

8.3 – Havendo alguma restrição (comprovação da regularidade fiscal), será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

8.4 - A não-regularização da documentação, no prazo legal, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 
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sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

8.5 – Nesta licitação, será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme preconizam os artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006.  

8.6 - O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das 

vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do 

tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva 

declaração.  

 
 

9.0 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

  

9.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, o preenchimento da 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, conforme o critério de julgamento adotado 

neste Edital, no sistema compras.gov até o prazo estipulado no item 2.3 deste edital, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente essa etapa. Quando solicitada a apresentação dos documentos da 

proposta escrita e habilitação exigidos no edital, a licitante terá até 02 (duas) horas para enviá-los. 

9.2. O preenchimento da proposta exigida neste Edital ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

9.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

9.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

 

9.3.2. inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

 

9.3.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

9.3.4. está ciente em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação; 

 

9.3.5. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

 

9.3.6. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

9.3.7. cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
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previstas em outras normas específicas, quando cabíveis. 

9.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

9.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

9.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

9.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 9.3 e/ou 9.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

9.7. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do CECH - 

Certificado Estadual de Cadastramento e Habilitação emitido pela GOCAF – Gerência Operacional de 

Cadastro de Fornecedores da Secretaria da Administração do Estado da Paraíba, comprovando a 

inscrição no SIREF – Sistema Integrado de Registro de Fornecedores, assegurado aos demais licitantes 

o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

9.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

9.9. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

CONCORRÊNCIA, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

9.10. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida no sistema. 

9.11. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

9.12.   Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

9.13. Nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 

147/2014, esta Concorrência não é para participação exclusiva de microempresas e empresas de 

P
C

V
P

R
C

20
25

00
06

8V
04

Assinado com senha por [PCV115141] [SENHA] ANANDA FERREIRA DOS SANTOS em 24/07/2026 - 11:31hs e [PCV76945] [SENHA] MARCIA
COSTA DA SILVA VILELA em 24/07/2026 - 11:36hs.
Documento Nº: 7105240.99709808-601 - consulta à autenticidade em https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=7105240.99709808-
601

G
ov

er
no

 do Estado da Paraíba

PC

658

https://linksiga.trf2.jus.br


                                                                                       

pequeno porte. 

10 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

10.1.1. Valor UNITÁRIO e TOTAL do item, truncado em apenas 02 (duas) casas decimais 

(Padrão do Tribunal de Contas da União);  

 

10.1.1.1. No caso de preços (unitário ou total) com número de casas decimais superior a 02 

(dois) dígitos, o Agente de Contratação dar-se-á o direito de adequação dos preços, de 

acordo com o estabelecido no item 10.1.1, isto é, truncando em apenas 02 (duas) casas 

decimais, tanto para preços unitários quanto para preços totais. 

10.2 – No arquivo referente à proposta comercial devem constar os seguintes documentos: 

10.2.1. A PROPOSTA deverá ser elaborada em papel próprio do Licitante, conforme ANEXO 

2, contendo o valor global dos serviços em R$ (reais) em algarismo e por extenso, sem rasuras, 

emendas ou entrelinhas devidamente assinadas pelo seu representante legal. 

10.2.2. QUADRO DE QUANTITATIVOS E PREÇOS, em formato de arquivo Excel e em 

formato Pdf, elaborado em papel próprio da Empresa, contendo para cada item ou subitem, o 

preço unitário e total proposto, calculado pela multiplicação dos preços unitários pelas 

respectivas quantidades para obter-se o total do item ou subitem. Finalmente, os totais são 

somados para determinar o valor global da proposta, em R$ (REAIS) correspondente a data da 

apresentação, conforme modelo. 

10.2.2.1. Nesse quadro, devem ser informadas as taxas de BDI e Encargos Sociais 

adotadas e data de elaboração do mesmo, que se constituirá na data base, caso ocorra 

reajustamentos de preços; 

10.2.2.2. Os preços a serem aplicados para execução das obras e serviços serão unitários, 

especificados na planilha, que passará a integrar o Contrato, independentemente de 

transcrição. Os referidos preços deverão incluir todos os custos diretos e indiretos 

requeridos para execução das obras e quaisquer encargos que possam incidir nas obras e 

serviços que serão executados, inclusive os complementares (vale transporte, EPI, Exames 

médicos, ferramentas, etc...), quando a lei assim os exigir; 

10.2.2.3. Para as unidades de medidas dos quantitativos dos serviços não será admitida 

“verba” ou outra similar que não demonstre objetivamente a quantidade dos serviços a 

serem executados. No entanto, quando a quantificação do serviço apresentar complexidade, 

será anexada ao orçamento a respectiva memória de cálculo; 

10.2.2.4. Para o cálculo do valor total dos itens administração local e encargos 

complementares sempre que possível deverá ser adotada a metodologia do CREA/PB; 

10.2.2.5. Os preços unitários e global não poderão ser superiores aos constantes na planilha 

orçamentária do órgão licitante. 
 

10.2.3. QUADRO DEMONSTRATIVO DA TAXA DE BDI (Bônus e Despesas Indiretas) - 

será apresentada a composição dos percentuais utilizados, adotando a metodologia do CREA/PB 

com as alterações introduzidas na Lei nº 12.844/2013 (desoneração da folha de pagamento), 
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conforme modelo apresentado no ANEXO 8 desta CONCORRÊNCIA. 

10.2.3.1. Caso a composição e a taxa de BDI adotada pelo licitante seja equivalente a da/do 

PCPB, o licitante deve apresentar declaração anunciado o fato conforme modelo do 

ANEXO 14 deste documento, ficando dispensado de apresentar a sua composição, ou seja, 

o ANEXO 8. 

10.2.4. QUADRO DEMONSTRATIVO DE ENCARGOS SOCIAIS, detalhando a 

composição do percentual adotado para os encargos sociais, incidentes na mão de obra dos 

preços unitários propostos, preferencialmente, adotando a metodologia do CREA/PB com as 

alterações introduzidas pela Lei nº 12.844/2013 (desoneração da folha de pagamento). 

10.2.4.1. Caso seja adotada a taxa de encargos sociais do/a PCPB, será dispensada a 

apresentação desse documento, entretanto, na planilha orçamentária deve constar, 

explicitamente, o valor da taxa adotada e a informação de que é a do/a PCPB. A 

apresentação deste documento deve seguir o modelo constante no ANEXO 9 desta 

CONCORRÊNCIA. 
 

10.2.5. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, em modelo fornecido pelo órgão licitante, 

demonstrando: 
 

10.2.5.1. Pelo sistema de barras, a evolução física da execução de cada item e/ou subitem 

de serviços; 

10.2.5.2. Percentagens entre o valor global de cada item e o valor correspondente ao 

período de execução do item, compatibilizados com o cronograma físico; 

10.2.5.3. Valores mensais do faturamento previsto; 

10.2.5.4. Valores acumulados do faturamento previsto, ao longo da execução da obra. 
 

10.2.6. Declaração conforme modelo apresentado anexo a esta CONCORRÊNCIA, ou seja, 

ANEXO 11, comprometendo-se a empregar residentes do município onde a obra será executada, 

em pelo menos 10% (dez por cento) da mão de obra total necessária, em obediência ao §2º do 

Art. 25, da Lei nº 14.133/21. 
 

10.2.7. Declaração conforme modelo apresentado anexo a este CONCORRÊNCIA, ou seja, 

ANEXO 13, comprometendo-se a empregar 5% (cinco por cento) do total de vagas existentes na 

contratação da obra pertinente a esta licitação aos sentenciados, em cumprimento à Lei estadual 

nº 9.430/2011. 

10.3 - Os documentos referentes aos subitens do item 10.2 desta CONCORRÊNCIA, deverão ser 

apresentados contendo o nome da concorrente, identificação do signatário com menção explícita do 

título do responsável técnico e respectiva assinatura, conforme Lei Federal 5.194 de 24/12/66, art. 14 e 

Lei Federal nº 12.378 de 31/12/2010, art. 14. 

10.4 - Fica facultado ao AGENTE DE CONTRATAÇÃO, quando do julgamento das propostas, 

solicitar da licitante que cotou menor preço, a apresentação da Planilha de Composição de Preços 

Unitários dos serviços, a fim de que seja justificada a viabilidade, bem como coerência dos preços 

ofertados com os de mercado, e onde os coeficientes de produtividade sejam compatíveis com a 

execução do contrato. 

10.4.1 - Ao elaborar sua Planilha Orçamentária, a licitante deverá considerar os insumos e 
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coeficientes de produtividade adotados pelo sistema SINAPI/CAIXA. 
 

10.4.1.1 - Caso o serviço não esteja contido no SINAPI, adotar o SICRO/DNIT, SINCO ou 

outro sistema de preço oficial de órgão público ou PINI, obedecendo à sequência escrita 

anteriormente e informando a fonte de pesquisa e os respectivos códigos dos serviços 

adotados; 

10.4.1.2 - No caso dos sistemas descritos não conter o serviço, deve ser apresentada a 

composição de preço unitário, anexando a memória para calcular os coeficientes, como 

também, as respectivas pesquisas de mercado. 

11 - DA ABERTURA DA SESSÃO 

11.1. A partir das 09:30 horas, do dia 17 de agosto de 2026, em conformidade com o estabelecido 

neste Edital, terá início a sessão pública da presente Concorrência Eletrônica, com a divulgação das 

propostas de preços, que deverão estar em perfeita consonância com as especificações do presente 

Edital e seus Anexos. 

11.2. Nessa mesma data, ocorrerá a etapa de lances, a qual terá início após a avaliação das propostas 

enviadas. O horário será estabelecido pelo Agente de Contratação, através de mensagem no sistema.   

A disputa se dará via Internet, única e exclusivamente, no site www.gov.br/compras. 

11.2.1. Não sendo possível que a etapa de lances ocorra nessa mesma data, o Agente de 

Contratação informará, através de mensagem no sistema, dia e horário previsto para a abertura da 

disputa entre os interessados. 

12 - DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

12.1.   O Agente de Contratação verificará as propostas de preços enviadas, antes da abertura da fase 

de lances, avaliando a aceitabilidade das mesmas, desclassificando, motivadamente, aquelas que 

estejam identificadas, que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, que 

forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis, informando de tal fato ao Licitante 

desclassificado. Não haverá neste momento a identificação dos participantes, o que só ocorrerá após o 

encerramento da etapa de lances, conforme as regras estabelecidas neste edital e de acordo com as 

normas vigentes. 

12.1.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

12.2. Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser fundamentada e registrada no sistema. 

12.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Agente de Contratação e 

somente estas participarão da etapa de lances. 

12.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação 

e os licitantes. 

13 - DA ETAPA DE LANCES 

13.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
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do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

 

13.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL DO (S) ITEM (NS), com apenas 2 

(duas) casas decimais;  

 

13.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

 

13.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

 

13.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

 

13.5. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a dez (10) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 

13.6. Será adotado para o envio de lances na Concorrência Eletrônica no modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 

13.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances.  

 

13.8. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo.  

 

13.8.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

 

13.9. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

 

13.9.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 

três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

 

13.10. Poderá o Agente de Contratação, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso 

nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.  

 

13.11. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os itens anteriores deverão ser 

P
C

V
P

R
C

20
25

00
06

8V
04

Assinado com senha por [PCV115141] [SENHA] ANANDA FERREIRA DOS SANTOS em 24/07/2026 - 11:31hs e [PCV76945] [SENHA] MARCIA
COSTA DA SILVA VILELA em 24/07/2026 - 11:36hs.
Documento Nº: 7105240.99709808-601 - consulta à autenticidade em https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=7105240.99709808-
601

G
ov

er
no

 do Estado da Paraíba

PC

662

https://linksiga.trf2.jus.br


                                                                                       

desconsiderados pelo Agente de Contratação, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;  

 

13.11.1. Na hipótese do item anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.  

 

13.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

 

13.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

13.14. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

CONCORRÊNCIA, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

 

13.15. Se ocorrer desconexão do Agente de Contratação durante a etapa de lances, mas o sistema 

eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos sem prejuízo dos 

atos realizados. 

 

13.16. O Critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  

 

13.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 

13.18. Em relação aos lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015.  

 

13.19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada.  

 

13.20. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

 

13.21. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

 

13.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
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13.23. Havendo êxito no procedimento, e sendo considerada válida a nova proposta apresentada, a 

ME/EPP assumirá a posição de primeira colocada do certame. Não havendo êxito, ou tendo sido a 

melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, 

permanecerá a classificação inicial. 

 

13.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  

 

13.25. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

13.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60, da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos: 

 

I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  

II - empresas brasileiras;  

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009.  

 

13.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  

 

13.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital.  

 

13.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

 

13.28.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

13.29. Item excluído. 

 

13.30. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 
 

14.0 - DA ACEITAÇÃO E DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA  
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14.1. A proposta deve atender necessariamente aos itens 10 e 15 do presente edital. 

14.1.1 - Para o julgamento das propostas, o Agente de Contratação poderá utilizar-se de 

assessoramento técnico específico na área de competência cabível, através de parecer que 

integrará o processo. 

14.2. Será desclassificada a proposta que: 

14.2.1 - Contiver vícios insanáveis ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou 

defeitos capazes de dificultar o julgamento; 

 

14.2.2 - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

 

14.2.3 - Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais 

licitantes; 

 

14.2.4 - Apresentar valor global e/ou unitários superiores ao valor orçado pela PC/PB; 

 

14.2.5 - Apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 

 

14.2.6 - Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 

venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos 

dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 

compatíveis com a execução do objeto do contrato; 

 

14.2.6.1. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV 

do artigo 59 da Lei 14.133/21; 

 

a. Nessa situação, será convocado o licitante no prazo de 03 (três) dias para 

comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta. 

 

14.2.6.2. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o 

preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o 

critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado no edital, conforme as 

especificidades do mercado correspondente; 

 

14.2.6.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 

75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração conforme § 4º, do 

art. 59 da Lei 14.133/21; 

 

14.2.6.4. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia 

adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 

valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com o previsto na 
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Lei 14.133/2021. 

 

a) A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 

96 da lei 14.133/21. 

 

14.2.7. Não apresentarem, tempestivamente, as composições de custos, quando solicitadas na 

forma do item 10.4; 

 

14.2.8 - Apresentar, na composição de seus preços: 

 

14.2.8.1.  Taxa de Encargos Sociais ou taxa de BDI inverossímil ou incompatível com o 

indicado nos itens 10.2.3 e 10.2.4 deste Edital; 

 

14.2.8.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 

 

14.2.8.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para 

compor a unidade dos serviços. 

14.3. Após a eventual desclassificação das propostas que não atenderem às exigências dos itens acima, 

as demais propostas serão classificadas em ordem crescente dos preços globais propostos. 

14.4. Classificadas as propostas, na hipótese de participação de licitantes microempresas - ME - ou 

empresas de pequeno porte - EPP, será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 32.056, de 2011. 

14.5. O Agente de Contratação verificará as propostas classificadas ofertadas por licitantes ME/EPP 

que sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta classificada em primeiro lugar, 

desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP. Nessa oportunidade, procederá em 

conformidade com os itens 13.18 a 13.23 deste edital. 

14.6. Após o julgamento e a classificação final das propostas, caso o licitante detentor do menor preço 

seja microempresa ou empresa de pequeno porte, enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, 

havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, seguirá os procedimentos 

descritos nesta Concorrência. 

14.7. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na 

imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a 

decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

15.0 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada a partir da solicitação 

do Agente de Contratação no sistema eletrônico, através da funcionalidade “convocar anexo”, no prazo 

de 2 (duas) horas, prorrogavél por igual período, a critério do Agente de Contratação e desde que 

realizada solicitação fundamentada no chat pelo licitante. A mencionada proposta final deverá: 

15.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 
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15.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

 

15.1.3. Detalhamento das especificações do material a ser fornecido, inclusive indicando marca, 

modelo, fabricante, procedência e demais descrições complementares exigidas no Termo de 

Referência; 

 

15.1.4. Prazo de entrega, conforme o item 5.1; 

 

15.1.5. Prazo de garantia do produto, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência; 

 

15.1.6. Validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar 

da data da sua apresentação; 

 

15.1.7. Declaração que a empresa se enquadra na categoria de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, se for o caso; 

 

15.1.8. Razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-

mail) para contato, bem como nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG e 

cargo na empresa; 

 

15.1.9. declaração de que no preço ofertado estão incluídos todos os custos, impostos, fretes, 

seguros e taxas e quaisquer outros encargos que incidam sobre o objeto licitado; 

 

15.1.10. Informar a alíquota de ICMS; 

 

15.1.11. No caso de empresa localizada em outra unidade da federação, em obediência ao 

Decreto Estadual nº 20.210/98, informar os valores propostos com a alíquota vigente em seu 

Estado e os valores propostos acrescidos da diferença de alíquota. 

 

15.1.12. No caso de produtos e/ou empresas isentos de ICMS ou com diferenciação de alíquota, 

informar o dispositivo legal que comprove tal benefício. 

 

15.1.13. No caso de Microempresa (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), declarar 

expressamente na proposta comercial, se for o caso, a opção pelo SIMPLES NACIONAL, 

apresentando a comprovação que faz jus ao tratamento tributário favorecido. 

 

15.1.14. A proposta de preço da empresa cuja operação ou prestação esteja alcançada pelo 

Decreto Estadual nº 37.237, de 2017, que concede isenção de ICMS nas operações ou prestações 

internas destinadas a órgãos do Poder Executivo da Administração Pública Estadual Direta e 

suas Fundações e Autarquias. 

 

16.0 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

16.1 – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA  

16.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

P
C

V
P

R
C

20
25

00
06

8V
04

Assinado com senha por [PCV115141] [SENHA] ANANDA FERREIRA DOS SANTOS em 24/07/2026 - 11:31hs e [PCV76945] [SENHA] MARCIA
COSTA DA SILVA VILELA em 24/07/2026 - 11:36hs.
Documento Nº: 7105240.99709808-601 - consulta à autenticidade em https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=7105240.99709808-
601

G
ov

er
no

 do Estado da Paraíba

PC

667

https://linksiga.trf2.jus.br


                                                                                       

proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF; 

 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br), a 

qual abrange o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, Lista de Inidôneos e 

o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos CADICON. 
  
16.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário; 
 

16.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o agente de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 
 

16.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros; 
 

16.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 
 

16.1.5. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação; 

 

16.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente; 
 

16.1.7. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018; 
 

16.1.8. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 

03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas; 
 

16.1.9. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com  a   

apresentação   da   proposta, a respectiva documentação atualizada; 
 

16.1.10. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 16, §3º, do Decreto 43.975, 

de 2023; 
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16.1.11. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 01 (uma) hora, sob 

pena de inabilitação; 

 

16.1.11.1. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, 

por prazo idêntico, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de 

findo o prazo. 
 

16.1.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital. 

 

16.2. Relativos à Habilitação Jurídica: 

16.2. Ressalvado o disposto sobre as microempresas e empresas de pequeno porte para a habilitação, o 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar deverá apresentar os documentos a seguir 

relacionados: 

a. no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

 

b. em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: 

ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
 

c. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
 

d. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades 

simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

 

e. no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

 

f. em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

g. no caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971. 

 

h. Cópia do RG do(s) sócio(s) majoritário(s). 
 

16.2.1. Em casos de representação será necessária a apresentação de procuração pública ou 

particular, constando o RG do procurador, ou, ainda, carta de credenciamento, conforme 

modelo apresentado no ANEXO 10 desta CONCORRÊNCIA, que comprove os necessários 

P
C

V
P

R
C

20
25

00
06

8V
04

Assinado com senha por [PCV115141] [SENHA] ANANDA FERREIRA DOS SANTOS em 24/07/2026 - 11:31hs e [PCV76945] [SENHA] MARCIA
COSTA DA SILVA VILELA em 24/07/2026 - 11:36hs.
Documento Nº: 7105240.99709808-601 - consulta à autenticidade em https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=7105240.99709808-
601

G
ov

er
no

 do Estado da Paraíba

PC

669

https://linksiga.trf2.jus.br


                                                                                       

poderes para praticar atos pertinentes ao certame, em nome da proponente; 

 

16.2.2. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 

licitante. 

 

16.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
 

b. prova de inscrição no cadastro de contribuintes MUNICIPAL, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 

c. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e 

Certidão Quanto à Divida Ativa da União), Estadual e Municipal da sede do licitante, admitida a 

certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei; 
 

d. prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) – 

Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 
 

e. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

16.3.1. Caso o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar seja microempresa ou 

empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser 

inabilitado. 

 

16.4. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:  

a. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica da 

licitante, dentro do prazo de validade do documento, ou, na omissão desta, expedida há no 

máximo 90 (noventa) dias antes, contados da data da sua apresentação. Caso a licitante esteja em 

recuperação judicial ou extrajudicial, deverá juntar à documentação a certidão emitida pela 

instância judicial competente, que ateste que a interessada está apta econômica e financeiramente 

a participar de procedimentos licitatórios. Os licitantes que se encontram em recuperação judicial 

ou extrajudicial devem demonstrar todos os demais requisitos para habilitação econômico-

financeira. 

 

b. balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigíveis apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante. O 

balanço patrimonial deve ser acompanhado pela demonstração do resultado do exercício relativo 

aos 2 (dois) últimos exercícios sociais, apresentados na forma da lei. É vedada a substituição das 

demonstrações financeiras por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, 

quando encerrados e publicados, na forma da lei, há mais de 3 (três) meses da data da 

apresentação da proposta. Alternativamente, poderá ser apresentado apenas o último balanço 

patrimonial desde que este seja comparativo, contendo informações referentes aos dois últimos 

exercícios sociais, de forma a permitir a análise da evolução financeira da licitante ao longo do 
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tempo. 

 

b.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações 

do resultado do exercício (i) publicados em Diário Oficial, (ii) publicados em jornal, (iii) por 

cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante ou em outro Órgão equivalente, ou ainda (iv) aqueles transmitidos via Sistema 

Público de Escrituração Digita – SPED (com o seu respectivo recibo de entrega de 

escrituração contábil digital), inclusive com os termos de abertura e encerramento. 

 

b.2. O balanço patrimonial da sociedade anônima ou por ações deverá ser o publicado em 

Diário Oficial, sendo que as de capital aberto deverão, ainda, vir acompanhadas de parecer de 

auditor(es) independente(s). O balanço patrimonial das demais empresas deverá ser o 

transcrito no “livro diário” contendo identificação completa da licitante, de seu titular, e de 

seu responsável técnico contábil, acompanhado de seus respectivos termos de abertura e 

encerramento. Os termos deverão estar registrados na Junta Comercial ou em outro Órgão 

equivalente; 

 

b.3. Em caso de licitante que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

já exigíveis por ser recém-constituída, esta deverá apresentar cópia do balanço de abertura, 

devidamente registrado na Junta Comercial, ou cópia do livro diário contendo o balanço de 

abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento, devidamente registrados na 

Junta Comercial ou em outro Órgão equivalente da sede da licitante; 

 

b.4. A análise da situação financeira do licitante será avaliada pelo(s) Índice (s) de Solvência 

Geral (SG), Liquidez Geral (LG), e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 1 (um), 

resultantes da aplicação da(s) fórmula(s) abaixo, com os valores extraídos de seu balanço 

patrimonial: 

 

SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);  

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo Circulante +Passivo Não 

Circulante); 

LC = Ativo Circulante/Passivo Circulante; 
 
 

b.5. O licitante que apresentar índices econômicos inferiores a 1 (um) em qualquer índice 

deverá comprovar que possui patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor 

total estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

16.5.  Relativos à Habilitação Técnica: 

16.5.1 – A habilitação técnica far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição ou registro da licitante individual e dos seus Responsáveis Técnicos, junto 

ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA) ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo (CAU), da localidade da sede da licitante, em vigor; 

 

b) Atestado(s) de capacidade técnico-operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, que comprovem que a 
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licitante tenha executado obra ou serviço de engenharia, compatível em características e em 

quantidades iguais ou superiores às parcelas de maior relevância técnica ou de valores 

significativos, quais sejam: Pintura, esquadrias e coberta. 

 

b.1) O(s) atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter as seguintes informações básicas: 

 

b.1.1) Nome do contratado e do contratante; 
 

b.1.2) Nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) 

de registro(s) no CREA/CAU; 
 

b.1.3) Identificação do contrato (tipo ou natureza da obra); 
 

b.1.4) Localização da obra ou dos serviços; 
 

b.1.5) Serviços executados (Especificação e quantidade dos serviços executados); 
 

b.1.6) Data do início e término dos serviços; 

 

b.1.7) Planilhas anexas aos atestados somente serão analisadas caso estejam mencionadas 

no corpo do atestado e com todas as suas folhas devidamente rubricadas pelo emitente. 
 

c) A comprovação da capacidade técnica profissional se dará mediante Certidão de Acervo 

Técnico, com registro de atestado, emitida pelo conselho profissional competente, acompanhada 

do respectivo atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, na qual conste 

que seu responsável técnico – e, portanto, pertencente ao quadro de pessoal técnico descrito na 

alínea “d” deste item – tenha participado da execução dos serviços conforme as parcelas 

indicadas na alínea “b” anterior; 
  

c.1) Planilhas anexas aos atestados somente serão analisadas caso estejam mencionadas no 

corpo do atestado e com todas as suas folhas devidamente rubricadas pelo emitente. 

 

d) Quadro de Pessoal Técnico: Este documento deverá ser submetido pela empresa licitante para 

comprovar a disponibilidade e a participação de pessoal técnico qualificado vinculado à mesma 

durante a execução dos serviços objeto desta licitação. Deverá incluir uma declaração dos 

profissionais indicados, confirmando sua participação direta e contínua nos serviços, até a 

aceitação final dos mesmos. O quadro deve ser assinado pelo representante legal da licitante com 

a anuência dos profissionais envolvidos, conforme o modelo apresentado no ANEXO 16 – 

QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO (MODELO). É permitida a substituição dos profissionais, 

desde que o substituto tenha qualificações equivalentes ou superiores e seja previamente 

aprovado pelo Administração do órgão. 

 

d.1) Para fins deste Edital, considera-se como parte do Quadro de Pessoal Técnico da 

empresa: sócios, diretores, empregados, responsáveis técnicos e profissionais contratados 

especificamente para o projeto. 

 

d.2) Prova do vínculo descrito na alínea d.1: 

 

d.2.1) Vínculo Societário: Apresentação do ato constitutivo da empresa, registrado na Junta 

Comercial do domicílio ou sede da licitante. 
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d.2.2) Diretor: Apresentação de cópia do Contrato Social para empresas individuais ou 

limitadas, ou cópia da ata de eleição publicada em jornal de grande circulação para sociedades 

anônimas. 

d.2.3) Vínculo Empregatício: Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), 

mostrando o registro do emprego e as alterações salariais mais recentes; ou contrato de 

trabalho atualizado. 

d.2.4) Responsável Técnico: Cópia da certidão de registro no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), ou 

documentos equivalentes que comprovem a ligação do profissional como responsável técnico 

da empresa. 

d.2.5) Profissional Autônomo: Contrato de prestação de serviços, sem vínculo empregatício, 

registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos. 

d.2.6) Admite-se, também, a apresentação de DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

FUTURA de profissional detentor de Certidão de Acervo Técnico, com sua devida anuência. 

 

16.6. Documentos Complementares: 

16.6.1 – Para habilitação, também, deverá ser entregue:  

a) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme 

modelo anexo a esta CONCORRÊNCIA, ou seja, ANEXO 4;  

 

b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos 

para a sua habilitação neste certame, conforme modelo ANEXO 15 a este Edital;  

 

c) As microempresas e empresas de pequeno porte que pretenderem se beneficiar nesta licitação 

do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, e no 

Decreto Estadual nº 32.056, de 2011, deverão apresentar a respectiva declaração, conforme 

modelo ANEXO 6 à esta CONCORRÊNCIA; 

 

c.1) O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das 

vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá 

usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar 

a respectiva declaração; 

 

c.2) Os licitantes acima identificados que não apresentarem a referida declaração não 

usufruirão do tratamento diferenciado estabelecido na Lei Complementar n° 123, de 2006, e 

no Decreto Estadual n° 32.056, de 2011.  

 

d) Declaração de não ter relação de parentesco vedada pelo Inciso III, do art. 1º, da Lei nº 

8.124/2006, conforme modelo do ANEXO 17; 

 

e) Declaração de que recebeu todos os documentos pertinentes à licitação e de que tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações desta licitação, conforme Modelo do ANEXO 5 deste EDITAL; 
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f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 

modelo do ANEXO 7. 

 

17.0 - DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

17.1 - Será considerado inabilitado o licitante que:  

17.1.1 - Não apresentar os documentos exigidos nesta CONCORRÊNCIA no prazo de validade 

e/ou devidamente atualizados, ou não comprovar a sua regularidade junto ao GOCAF – Gerência 

Operacional de Cadastro de Fornecedores, da Secretaria de Estado da Administração, quanto aos 

documentos por ele abrangidos, através de consulta “on-line”, no dia da abertura da licitação, 

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007; 

 

17.1.1.1 - Caso o licitante comprove, exclusivamente mediante recibo, ter entregado a 

documentação à sua Unidade Cadastradora do GOCAF – Gerência Operacional de Cadastro 

de Fornecedores, da Secretaria da Administração do Estado da Paraíba, no prazo regulamentar, 

o Agente de Contratação suspenderá os trabalhos e comunicará o evento ao órgão competente. 

  

18.0 - DOS RECURSOS 

18.1.   O Agente de Contratação declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 

fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de 

no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo 

próprio do sistema. 

18.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

18.2.1.   Nesse momento o Agente de Contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso; 

18.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito; 

18.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

18.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

18.4. Caso o licitante vencedor/mais bem colocado seja considerado inabilitado, será(ão) convocado(s) 
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o(s) licitante(s) subsequente(s), em ordem de classificação, para que, no prazo previsto neste edital, 

apresente(m) sua proposta de preços adequada ao último lance e seus documentos para habilitação 

conforme Edital e, se necessário, documentos complementares, até que haja licitante habilitado, e 

então será divulgado o resultado do certame, bem como será aberto o prazo para manifestação da 

intenção de recorrer – conforme item 18 deste instrumento.  

18.5 – Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes, exaurida a lista de participantes, após todas as 

análises, será divulgado o resultado do certame, bem como será aberto o prazo para manifestação da 

intenção de recorrer – conforme item 18 deste Edital. 

18.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

19.0 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

19.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, constatada a regularidade dos atos praticados e 

exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior 

para adjudicar e homologar ao licitante declarado vencedor, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 

14.133, de 2021.  

20.0 – DO CONTRATO  

20.1 - Após a homologação da licitação, a licitante vencedora terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta CONCORRÊNCIA.  

20.1.1 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração; 

 

20.1.2 – Antes da assinatura do contrato, a contratada apresentará o visto do CREA/PB ou 

CAU/PB, quando sediada em outro Estado.  

20.2 - Antes da assinatura do Contrato, a Contratante realizará consulta “on-line” no Cadastro de 

Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar - CAFIL/PB, cujos resultados serão anexados aos autos 

do processo.  

20.2.1 - As empresas em situação irregular nestes cadastros estarão impedidas de contratar com a 

Administração, até ulterior regularização.  

20.3 – As empresas que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de 

sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 

8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998, não poderão contratar com a Administração.  

20.4 - É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 

atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da 

cominação prevista nesta CONCORRÊNCIA.  
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20.5 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem 

nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite 

para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), conforme determina o art. 125 da Lei n° 

14.133/2021. 

20.5.1 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o 

limite de 50% (cinquenta por cento); 

 

20.5.2 - Em caso de aditamento contratual que incorra em inclusão de serviços não previstos 

inicialmente na planilha orçamentária, os preços desses novos serviços serão reduzidos na 

mesma proporção do desconto ofertado pela contratada na licitação, ou seja, sofrerão redução 

proporcional à diferença percentual original entre os custos unitários dos insumos e serviços 

cotados em sua proposta e aqueles constantes na planilha orçamentária do órgão licitante.  

 

21.0 – DO REAJUSTAMENTO  

21.1 - Não haverá reajustamento nos preços propostos, salvo, se por razões supervenientes, os prazos 

ultrapassarem o período de 12 (doze) meses e, neste caso, o reajuste será realizado conforme os 

procedimentos descritos na cláusula contratual que trata do reajustamento, devendo ser observado o 

seguinte: 

a) O índice de reajuste será INCC;  

 

b) A data-base adotada será a data do orçamento estimado;  

 

c) Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula:  

 

R = V x ((I – Io) / Io)  

 

onde:  
 

 

R - Valor do reajustamento calculado;  

V - Valor contratual das obras ou serviços a serem reajustados;  

I – INCC, correspondente a data do reajuste (12 meses da data base);  

Io – INCC, correspondente à data base.  

 
 

22.0 - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO  

22.1. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

22.1.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 
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22.1.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

 

22.1.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

 

22.1.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

22.1.5.1. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros.  

 

Preposto 

 

22.1.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relaçaio à execução do objeto 

contratado. 

 

22.1.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade. 

 

22.2. Fiscalização 

a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

b) O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, VI); 

 

c) O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e  Decreto Estadual 

nº 43.975, de 2023, art. 24, II); 

 

d) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto Estadual 

nº 43.975, de 2023, art. 24, III);  
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e) O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, IV); 

 

f) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Estadual nº 

43.975, de 2023, art. 24, V); 

 

g) O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, VII); 

 

h) O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 

(Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 25, I e II); 

 

i) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Estadual nº 43.975, de 

2023, art. 25, IV). 

22.3. Gestor do Contrato 

a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto 

Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, IV); 

 

b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Estadual nº 

43.975, de 2023, art. 23, II); 

 

c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 

Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, III); 

 

d) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
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contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, 

VIII); 

 

e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, X); 

 

f) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, 

VI); 

 

g) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

23. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

23.1. A avaliação da execução do objeto utilizará: 

a) A medições serão elaboradas mensalmente de acordo com os itens de serviços realizados no 

período, segundo a correspondente Planilha Orçamentária Contratual, conforme Planilha de 

cálculo de Administração Local e valor de medição em anexo e no que dispõe o Instrumento 

Convocatório.  

 

b) A medição dos serviços prestados será efetuada em períodos de 30 (trinta) dias corridos, de 

acordo com as Ordens de Serviços efetivamente concluídas no período.  

 

c) Para efeito de pagamento, a medição deverá conter um Relatório Fotográfico onde constem as 

fotos antes e depois do serviço executado, para todas as Ordens de Serviços emitidas. 

 

c.1) Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 

 c.1.1) não produzir os resultados acordados; 

 

c.1.2) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 
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c.1.3) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada 

23.2. Do recebimento 

a) Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico- 

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 

meio de planilha e memória de cálculo detalhada; 

 

b) Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos paraaquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidad;  

 

c) O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios 

daprocedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da 

execuçãocontratual, quando for o caso; 

 

d) Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelo fiscal, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 

e administrativo; 

 

e) O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 

ser paga; 

 

f) O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Decreto Estadual nº 

43.975, de 2023, art. 24, X); 

 

g) O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Decreto 

Estadual nº 43.975, de 2023, art. 25. VII); 

 

h) O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo; 

 

i) Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

 

j) Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
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k) O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório; 

 

l) A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021); 

 

m) O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis; 

 

n) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades; 

 

o) Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 

 

p) Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos: 

 

p.1) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto Estadual nº 

43.975, de 2023, art. 23, VIII); 

 

p.2) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

 

p.3) Emitir termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
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p.4) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização;  

 

p.5) Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 

q) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

 

r) Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança; 

 

s) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

23.3. Liquidação 

a) Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.; 

 

b) O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

c) Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

 

c.1) O prazo de validade;  

c.2) A data da emissão;  

c.3) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

c.4) O período respectivo de execução do contrato;  

c.5) o valor a pagar;  

c.6) E eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

 

d) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

 

e) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
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regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou SIREF PB, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 

 

f) A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou SIREF PB e ao Cadastro de 

Fornecedores Impedido de Licitar e Contratar – CAFIL/PB para:  

 

f.1) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

f.2) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

 

g) Constatando-se, junto ao SICAF ou SIREF PB e ao CAFILPB, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante; 

 

h) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos; 

 

i) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa; 

 

j) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF 

ou SIREF PB e ao CAFILPB.  

23.4. Prazo de pagamento 

a) O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77, de 2022; 

 

b) No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INCC de correção monetária. 
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23.5. Forma de pagamento 

a) O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito em 

conta corrente, conforme dados bancários indicados pela Contratada, ou por outro meio previsto 

na legislação vigente, consideradas as disposições do Decreto Estadual nº 37.693, de 2017; 

 

b) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Autorização de 

Pagamento; 

 

c) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

 

d) Observar se a retenção do IR se enquadra nas hipóteses previstas na Instrução Normativa RFB 

nº 1.234 , de 11 de janeiro de 2012; 

 

e) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 

 

f) Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto 

na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável; 

 

g) Para efeito exclusivamente tributário-previdenciário (não alterando o regime de execução 

contratual), o contrato é considerado de empreitada total, conforme definição contida no inciso 

III e no inciso III, § 1º, ambos do art. 7º, da Instrução Normativa RFB nº 2.021/21, e art. 141, da 

Instrução Normativa RFB nº 2.110/22. 

 

h) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

24.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

24.1 - A contratada que cometer qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, 

na Lei nº 9.697/2012 ou no Contrato ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

às sanções estabelecidas no art. 156 da Lei 14.133/2021, na forma replicada na Minuta Contratual, 

observadas as normas aplicáveis, notadamente a Lei de Licitações e a Portaria nº 128/2026/DEGEPOL. 

25.0 - DO RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS  

25.1 - Após a conclusão dos serviços contratados, a CONTRATADA, mediante requerimento ao 

dirigente da PCPB, poderá solicitar o recebimento dos mesmos, respeitando os requisitos estabelecidos 

na Minuta do Contrato, em cláusula que trata do Recebimento das Obras e Serviços.  
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26.0 – DA RESCISÃO DO CONTRATO  

26.1 - O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente a critério do órgão contratante, por acordo 

entre as partes ou por razões de ordem administrativa, observadas as disposições constantes nos artigos 

137, 138 e 139 da Lei 14.133/2021 e na minuta contratual. 

26.2 – O órgão contratante poderá rescindir unilateralmente o Contrato de pleno direito, independente 

de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial e do pagamento de qualquer indenização pelos 

motivos descritos na Minuta do Contrato, em cláusula que trata do assunto, nos termos dos artigos 137, 

138 e 139 da Lei n° 14.133/21.  

27.0 - DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS  

27.1 – Os procedimentos a serem adotados no caso de paralisação de serviços seguirão o disposto na 

Minuta do Contrato, em cláusula que trata do assunto.  

28.0 - DA VISITA AOS LOCAIS DE SERVIÇOS  

28.1. Não é exigida a visita aos locais dos serviços nesta licitação.  

28.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

29.0 – DA GARANTIA EXECUÇÃO DO CONTRATO  

29.1 - Será exigida a prestação de garantia pela vencedora, como condição para a celebração do 

contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, e deverá ser prestada, 

preferencialmente, na modalidade seguro-garantia, com validade durante a vigência do contrato, sem 

prejuízo das demais legalmente admitidas: 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;  

 

b) Seguro-garantia, preferencialmente;  

 

c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil; ou 

 

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  

29.2 - No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado de forma identificada a crédito 

de PCPB. 

29.3 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Fazenda. 
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29.4 - A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade 

durante a vigência do contrato. 

29.5 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 

fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

29.6 - Caso a opção seja pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, 

até a data de assinatura do contrato. A garantia, nas demais modalidades, deverá ser prestada em até 10 

dias úteis após a assinatura do contrato. 

29.7 - Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) 

do valor orçado pela Administração Pública a que se refere o parágrafo quinto do artigo 59 da Lei n.º 

14.133, de 2021, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, 

equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta.  

29.8 - A garantia adicional deverá ser prestada na mesma modalidade escolhida para a garantia 

principal e seguirá as mesmas regras de vigência e liberação. 

29.9 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

readequada ou renovada nas mesmas condições, mediante a emissão de respectivo endosso pela 

seguradora. 

29.10 - Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação 

de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá 

proceder à respectiva reposição no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido 

notificada. 

29.11 - Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo 

da Contratada através a assinatura do termo de recebimento definitivo da obra, a garantia por ela 

prestada será liberada ou restituída em até 30 (trinta) dias e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante. 

30.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

30.1 - Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o edital e seus Anexos, bem como 

todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-se de todas as 

circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e prazos envolvidos 

na execução do objeto desta licitação. 

30.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

30.3 - A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nele contidas. 
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30.4 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

publico. 

30.5 – Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da 

Lei Federal nº 14.133/2021 e das demais normas correlatas e vigentes, ou para solicitar 

esclarecimentos e providências sobre os seus termos, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de 

abertura do certame. 

30.6 - O edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão licitante, situada no endereço Av. 

Hilton Souto Maior, s/n, Mangabeira I, prédio da Secretaria de Segurança e da Defesa Social, João 

Pessoa PB, CEP: 58.055-018, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 16:30 horas. Os referidos 

documentos, também, estão disponibilizados, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 

www.centraldecompras.pb.gov.br ou www.compras.gov.br . E por último poderão ser solicitados pelo 

email: licitacao.pcpb@gmail.com. 

30.7 - As respostas às impugnações e consultas que são tratadas nos itens acima serão divulgadas em 

campo próprio no sistema que rege a disputa. 

30.8 - Os casos omissos serão dirimidos pelo agente de contratação com base nas disposições da Lei nº 

14.133/2021, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 

30.9 - Informar imediatamente ao órgão licitante, quando ocorrer alteração do endereço comercial, 

telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual recebimento de correspondências, comunicados, 

notificações dentre outros.  

30.10 - Fica eleito o Foro de João Pessoa - PB, com renúncia dos demais por mais privilegiado que 

sejam, para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação, bem como do contrato a ser celebrado, 

depois de esgotadas todas as vias administrativas. P 

 

João Pessoa, 24 de julho de 2026. 

 

(assinado eletronicamente) 

Márcia Costa da Silva Vilela 

Matrícula: 168.331-4 

Investigadora de Polícia Civil 

Gerência de Recursos Imobiliários da Polícia Civil da Paraíba - DIERI 

 

 

(assinado eletronicamente) 

Ananda Ferreira dos Santos 

Matrícula: 193.246-2 

Escrivã de Polícia Civil  

 Gerência de Recursos Imobiliários 
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ANEXO I 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026 

 

Processo PCV-PRC-2025/00068 (PBDOC). 

Registro no SGC: 38.000.000068.2025 

Concorrência Eletrônica n° 009/2026. 

Cadastro CGE: <número>. 

Protocolo TCE nº: <número>. 

 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

<NúmerodoContrato>, SOB O REGIME DE 

EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, QUE 

CELEBRAM ENTRE SI A POLÍCIA CIVIL DO 

ESTADO DA PARAÍBA E A EMPRESA 

<NomeEmpresa>. 

 

A POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA PARAÍBA - PCPB, com sede no município de João 

Pessoa, inscrito no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo 

<NomeRepresentanteOrgaoECargo>, nomeado pela Portaria nº<PortariaRepresentanteOrgao>, de 

<DataPortariaRepresentanteOrgao>, publicada em <DataPublicacaoPortariaRepresentanteOrgao>, e 

em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas pelo Ato Governamental nº 

<NumeroAtoGovernamental>, de <DataAtoGovernamental>, publicado em <DataPublicacaoAto>, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa <NomeEmpresa>, inscrita no 

CNPJ nº <CNPJEmpresa>, com sede na <EnderecoEmpresa>, CEP <CepEmpresa>, no Município de 

<MunicipioEmpresa>, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor 

<NomeRepresentanteEmpresa>, portador da Cédula de Identidade nº <RgRepresentanteEmpresa> e 

CPF nº <CPF RepresentanteEmpresa>, tendo em vista o que consta no Processo nº 

38.000.000068.2026, e o resultado final da CONCORRÊNCIA Eletrônica n° 009/2026, sob com 

fundamento na Lei nº 14.133/21, na Lei Estadual nº 9.697/2012 e no Decreto nº 44.966 de 24 de abril 

de 2024, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as 

cláusulas e as condições seguintes:  

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Este contrato tem como objeto a contratação de serviços para a REFORMA E MANUTENÇÃO 
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DA DELEGACIA DO MUNICÍPIO DE POMBAL/PB, visando atender às necessidades da 

PCPB, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital e seus Anexos. 

1.2. Descrição do objeto: 

Item Descrição Qtd. Valor unitário Valor total 

1 

CONTRATAÇÃO de empresa 
especializada para execução de serviços 
de engenharia, referente REFORMA 

E MANUTENÇÃO DA 

DELEGACIA DO MUNICÍPIO DE 

POMBAL/PB 

01 R$ 82.068,36 

R$ 82.068,36 
(oitenta e dois mil, 
sessenta e oito 
reais e trinta e seis 
centavos). 

 

 

1.3. Vincula-se a este Contrato, independentemente de transcrição:  

1.4. O Edital da Concorrência identificada no preâmbulo;  

1.5. O Termo de Referência;  

1.6. O Projeto Básico; 

1.7. A Proposta Vencedora;  

1.8. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO 

E DOS CASOS OMISSOS 

2.1. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelos: Decreto nº 47.798 de 13 

de janeiro de 2026; Decreto nº 44.966 de 24 de abril de 2024; Decreto nº 43.975 de 08 de agosto de 

2023; Instrução Normativa nº 005/2023 SEAD; Orientação Normativa Conjunta nº 001/2025 

PGE/CGE/SEAD; Decreto Estadual nº 43.250/2022; Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 

2006, e demais normas aplicáveis à espécie.   

2.2. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133/2021, e demais normativos de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

3.1. O valor estimado para a execução do objeto é de R$ 82.068,36 (oitenta e dois mil, sessenta e 

oito reais e trinta e seis centavos). 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. A contratada será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, 

nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), conforme determina o art. 125 da Lei n° 14.133/2021. 

3.4. Em caso de aditivo contratual de acréscimo, a CONTRATADA deverá providenciar o 

complemento da garantia.  

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DADOS DA RESERVA ORÇAMENTÁRIA 

38101 - POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA PARAIBA. 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA 
Nº: 358/2026. 

06 - SEGURANÇA PÚBLICA. 

122 - ADMINISTRACAO GERAL. 

5005 – PARAÍBA MAIS SEGURA. 

2152 - AMPLIAÇÃO, REFORMA, ADAPTAÇÃO E 
MANUT. 

33903900 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA. 

50000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS. 

0 - DOTAÇÃO NORMAL. 

1 - RECURSOS DE EXERCÍCIO CORRENTE. 

0 - CO PADRÃO. 

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

6.1. Os serviços serão executados de forma indireta sob o regime de empreitada por preço unitário.  

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

7.1. O prazo de vigência da contratação será de 240 (duzentos e quarenta) dias corridos, contados da 

data da assinatura, conforme previsão no Projeto Básico, nos termos do art. 105, da Lei n. 

14.133/2021. 
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7.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, por meio de termo aditivo, quando o objeto 

não for entregue no período firmado acima, nos termos do art. 111, da Lei nº 14.133/2021. Quando a 

não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

7.3.1 o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 

administrativas. 

7.3.2 a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

7.3. Quando do recebimento da referida Ordem de Serviço, a Contratada deverá apresentar à Diretoria 

de Engenharia e Recursos Imobiliários, a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, junto ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, do(s) engenheiro(s) responsável(eis) 

técnico(s) e do(s) preposto(s) indicados pela empresa para a licitação. 

7.4. Se a empresa contratada não for registrada no CREA do Estado da Paraíba, o respectivo 

Certificado de Registro deve ser vistado pelo CREA da Paraíba e ser apresentado quando do 

recebimento da Ordem de Serviço. 

7.5. Sendo cabível, por ocasião do início dos serviços deverão ser apresentados ao Fiscal, os seguintes 

documentos: 

a) matrícula específica dos serviços, objeto do presente Edital, junto ao Instituto Nacional de 

Seguridade Social – INSS; e, 

b) cópia(s) da(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica – ART’s do(s) engenheiro(s) 

Responsável(eis) Técnico(s) e preposto(s) indicado(s) pela empresa para a licitação, junto ao 

CREA/PB. 

7.6. Na hipótese de prorrogação automática do Contrato, é dever da CONTRATADA manter as 

condições de habilitação e providenciar a prorrogação da garantia contratual ofertada. 

7.7. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES  

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), conforme determina o art. 125 da Lei 14.133/21. 

8.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
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limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

8.4. Em caso de aditamento contratual que incorra em inclusão de serviços não previstos inicialmente 

na planilha orçamentária, os preços desses novos serviços serão reduzidos na mesma proporção do 

desconto ofertado pela contratada à época da licitação, ou seja, sofrerão redução proporcional à 

diferença percentual original entre os custos unitários dos insumos e serviços cotados em sua proposta 

e aqueles constantes na planilha orçamentária do órgão licitante.  

8.5. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.  

8.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.7. Ao assinar o contrato, a Contratada concorda com todos os documentos técnicos integrantes do 

processo, dentre ele o Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e Projetos está em 

conformidade com as normas vigentes, e que as alterações contratuais sob alegação de falhas ou 

omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos 

preliminares do projeto não poderão ultrapassar, o limite legal. 

 

CLÁUSULA NONA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

9.1. As medições serão elaboradas mensalmente de acordo com os itens de serviços realizados no 

período, segundo a correspondente Planilha Orçamentária Contratual, conforme Planilha de cálculo de 

Administração Local e valor de medição em anexo e no que dispõe o Instrumento Convocatório.  

9.2. A medição dos serviços prestados será efetuada em períodos de 30 (trinta) dias corridos, de acordo 

com as Ordens de Serviços efetivamente concluídas no período.  

9.3. Para efeito de pagamento, a medição deverá conter um Relatório Fotográfico onde constem as 

fotos antes e depois do serviço executado, para todas as Ordens de Serviços emitidas.  

9.3.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

9.3.1.1 não produziu os resultados acordados;  

9.3.1.2 deixou de executar, ou não executar com qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou  

9.3.1.3 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  
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10.1. O prazo de execução do objeto do serviço contratado será de 120 (cento e vinte) dias corridos, 

contados da assinatura da Ordem de Serviço ou da Autorização para início dos serviços.  

10.2. A execução dos serviços se dará na forma do Termo de Referência e do Projeto Básico e Projeto 

Executivo, devendo ainda a CONTRATADA observar os prazos e as Normas de Segurança do 

Trabalho, estando sob sua responsabilidade fornecer todos os equipamentos indispensáveis à segurança 

de seus empregados, conforme definidos no Projeto Básico. 

10.3. Após a conclusão dos serviços contratados, a CONTRATADA, mediante requerimento ao 

dirigente da CONTRATANTE, poderá solicitar o recebimento deles, conforme as disposições aqui 

descritas, bem como as dispostas no Termo de Referência. 

10.4. Os serviços concluídos poderão ser recebidos PROVISORIAMENTE, pela fiscalização, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita 

do contratado. 

10.5. O termo circunstanciado citado no item anterior deve, quando: 

a) Os serviços estiverem EM CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, 

explicitar esse fato no texto, que deverá ser datado e assinado pelo responsável pelo 

recebimento; 

b) Os serviços apresentarem NÃO CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, 

relacionar os serviços desconformes, explicitando as razões das inconsistências, dando prazo 

para correção, que não poderá ser superior a 90 dias. 

10.6.  A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções dos serviços executados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

10.7. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os procedimentos descritos no Termo de Referência. 

10.8. É condição indispensável para a efetiva emissão do TERMO DE RECEBIMENTO 

DEFINITIVO, a apresentação pela CONTRATADA dos seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débito - CND;  

10.9. O Termo de Recebimento Definitivo não isenta a contratada das responsabilidades estabelecidas 

pelo Código Civil Brasileiro, caso ele se aplique para os serviços contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO  

11.1. O Pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa Conjunta nº 001/2024/SEFAZ/SEAD/CGE, 
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de 25 de janeiro de 2024. 

11.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

11.3 O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito em conta 

corrente, conforme dados bancários indicados pela Contratada, ou por outro meio previsto na 

legislação vigente, consideradas as disposições do Decreto Estadual nº 43.250, de 2022. 

11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

11.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.5.1. Observar se a retenção do IR se enquadra nas hipóteses previstas na Instrução 

Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

11.5.2. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

11.5.3. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o 

disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

11.5.4. O presente contrato é considerado de empreitada total, conforme definição contida no 

inciso III e no inciso III, § 1º, ambos do art. 7º, da Instrução Normativa RFB nº 2.021/21, e art. 

141, da Instrução Normativa RFB nº 2.110/22. 

11.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

11.7. Observar-se-ão as demais disposições do Termo de Referência concernentes ao pagamento e a 

liquidação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE  

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado.  

12.2. Dentro do prazo de vigência do contrato, os preços contratados poderão ser reajustados mediante 

solicitação da Contratada, após decorridos doze meses, aplicando-se o índice Nacional de Custo da 

Construção – INCC, exclusivamente para as atividades aferidas na medição após a ocorrência da 

anualidade, observando-se a seguinte fórmula:  

R= V x ((I - Io)/Io), sendo:  
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R = Valor do Reajustamento; 

V = Valor contratual das obras ou serviços a serem reajustados; 

I= INCC, correspondente à data do reajuste (12 meses da data base); 

Io = INCC, correspondente à data base.  

12.3. A solicitação de reajuste contratual deverá ser feita pela Contratada, sendo este direito 

condicionado à sua manifestação expressa. Somente a partir deste ato surge o direito ao reajuste 

contratual, não sendo possível a concessão de reajustes retroativos.  

12.4. Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato sem a prévia solicitação de reajuste, nos 

moldes estabelecidos no contrato, ou qualquer ressalva ao direito no aditivo, configura-se a preclusão 

lógica desse direito.  

12.5. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 

eventos físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º 

(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data do orçamento estimado.  

12.6. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou o saldo 

contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 1 (um) ano, sem reajuste 

adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.  

12.7. Nos casos em que a prorrogação dos prazos seja de inteira responsabilidade da contratada, os 

contratos não serão reajustados.  

12.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor.  

12.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

12.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Constituem obrigações da contratada: 

a) Executar com perícia os serviços contratados, obedecendo ao termo de referência, especificações 

técnicas, instruções adotadas pela CONTRATANTE e determinações por escrito da fiscalização; 

b) Assegurar durante a execução contrato, a proteção e conservação dos serviços executados, bem 

como, fazer a sinalização e manter a vigilância necessária à segurança de pessoas e dos bens móveis e 

imóveis, caso seja necessário; 

c) Executar no prazo estabelecido pela fiscalização as correções que se fizerem necessárias aos 

serviços de sua responsabilidade; 
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c.1) Caso a CONTRATANTE execute essas correções, a contratada pagará pelos mesmos, 

independentemente das penalidades cabíveis, valor em dobro dos custos desses serviços 

constantes na planilha orçamentária, devidamente atualizados; 

d) Adquirir e manter permanentemente no local onde serão executados os serviços contratados, um 

DIÁRIO DE OBRAS e/ou SERVIÇOS, autenticado pela CONTRATANTE, no qual a Fiscalização e a 

CONTRATADA anotarão todas e quaisquer ocorrências que mereçam registro, devendo ser entregue à 

CONTRATANTE, quando da medição final e entrega dos serviços e nos casos de paralisações dos 

serviços contratados. Semanalmente, devem ser anotados pela contratada no referido livro os serviços 

executados. A fiscalização revisará, formalmente, essa anotação, que será assinada por ela e pelo 

responsável da contratada, informando, também, a data do registro; 

e) Registrar diariamente, no Diário de Obras e/ou serviços, os serviços executados e em andamento, 

entrada e saída de equipamentos, se for o caso, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas ao 

canteiro de serviço. 

f) Fica obrigado a contratada a designar um Responsável Técnico que deverá fazer pelo menos uma 

visita semanal ao local dos serviços, fato este que deverá ser registrado no Livro de Ocorrência, 

devidamente assinado pelo mesmo e pelo Fiscal da obra, por ocasião da visita; 

g) Estudar todos os elementos de projeto de forma minuciosa, antes e durante a execução dos serviços, 

devendo informar à Fiscalização sobre qualquer eventual incoerência, falha ou omissão que for 

constatada; 

h) Executar os serviços em conformidade com desenhos, memoriais, especificações e demais 

elementos de projeto, bem como com as informações e instruções emanadas pela fiscalização da 

contratante; 

i) Manter durante a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas 

todas as condições de habilitação exigidas na licitação; 

j) Responder diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens ou pessoas, inclusive 

em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus funcionários e prepostos, 

fornecedores, bem como originados de infrações ou inobservância de leis, decretos, regulamentos, 

portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar o Contratante por quaisquer pagamentos que 

seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de mora; 

j.1) Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou de dolo na execução do contrato; 

j.2) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou qualquer outro não 

previsto neste Contrato, resultante da execução do contrato, responsabilizando-se pelo fiel 

cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à Legislação social e trabalhista em vigor, 

particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços e obras objeto do contrato; 

k) Retirar do local dos serviços qualquer pessoa que esteja perturbando os trabalhos do contratado e/ou 

da Fiscalização; 

l) Manter no canteiro de serviço equipamentos de proteção contra incêndio e brigada de combate a 
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incêndio, na forma das disposições em vigor; 

m) Alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços, inclusive os destinados ao 

pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir 

sobre o objeto do contrato;  

n) Submeter à prévia e expressa autorização da fiscalização da contratante a necessidade de qualquer 

trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pelo Contratante;  

o) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização toda e qualquer alternativa de aplicação de 

materiais, serviços e equipamentos a ser considerada na execução dos serviços e obras objeto do 

contrato, devendo comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os requisitos e 

condições estabelecidas nas especificações técnicas, anexas ao Edital e Contrato; 

p) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano de 

execução dos serviços e obras, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento 

dos trabalhos;  

q) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização qualquer modificação nos métodos construtivos 

originalmente previstos no plano de execução dos serviços;  

r) Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

s) Manter a frente dos serviços, pessoal habilitado, obedecendo às normas de segurança do trabalho, 

bem como todos os equipamentos necessários a execução dos serviços, em perfeito estado de 
conservação e manutenção, com operadores devidamente capacitados e habilitados; 

s.1) Materiais empregados deverão ser novos, de primeira qualidade e aprovados pela fiscalização. 

t) Permitir e/ou facilitar a fiscalização, inspeção ao local de execução dos serviços, em qualquer dia e 

hora, devendo prestar todos os esclarecimentos solicitados; 

u) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

v) Comunicar à Fiscalização, em até 24 (vinte e quatro) horas, e, nos casos de acidentes fatais, à 

autoridade competente, da maneira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que 

ocorrer durante a execução dos serviços e obras, inclusive princípios de incêndio;  

w) Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos em número, 

qualificação e especificação adequados ao cumprimento do contrato;  

x) Providenciar para que os materiais, mão de obra e demais suprimentos estejam em tempo hábil nos 

locais de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de execução 

dos serviços e obras objeto do contrato; 
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y) Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros 

exigidos em lei, na condição de única e responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a 

pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas nos serviços e obras objeto do contrato;  

z) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que 

vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços e obras; 

z.1)  Arcar com as despesas referentes às taxas de água e luz para execução dos serviços. 

13.2. Caberá também à contratada responder, durante 5 (cinco) após o Recebimento Definitivo dos 

serviços e obras, por sua qualidade e segurança nos termos dos Artigos 119 e 140, §6º da Lei 

14.133/21 e aplicável , subsidiariamente, o Artigo 618 do Código Civil Brasileiro, devendo efetuar a 

reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos ou imperfeições que se apresentem nesse período, 

independentemente de qualquer pagamento do Contratante. 

13.3. Se a Contratada recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, defeitos ou 

imperfeições apontadas, poderá o Contratante efetuar os reparos e substituições necessárias, seja por 

meios próprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu 

montante, em dívida líquida e certa da Contratada.  

13.4. A presença da Fiscalização durante a execução dos serviços e obras, quaisquer que sejam os atos 

praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade 

com a Contratada, que responderá única e integralmente pela execução dos serviços, inclusive pelos 

serviços executados por suas subcontratadas, na forma da legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. Constituem obrigações da contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

b) Emitir ordens de início e de paralisação dos serviços; 

c) Liberar as áreas destinadas ao serviço; 

d) Empenhar os recursos necessários aos pagamentos, dentro das previsões estabelecidas no 

Cronograma Físico-Financeiro; 

e) Proceder às medições mensais dos serviços efetivamente executados; 

f) Pagar as faturas emitidas pela CONTRATADA, que forem regularmente liquidadas; 

g) Notificar a contratada de qualquer irregularidade detectada na execução do contrato e no caso de 

não regularização, processar a rescisão, e/ou, ser for o caso, executar a garantia de execução e/ou 

aplicar as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021; 

h) Emitir os Termos de Recebimentos Provisório e Definitivo, nos prazos e condições estipuladas no 
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Termo de Referência. 

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

j) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial.  

15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila.  

15.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

15.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.  

15.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

15.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.  

15.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

16.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

16.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
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Administração. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, VI);  

16.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto Estadual nº 43.975, 

de 2023, art. 24, II);  

16.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto Estadual nº 43.975, 

de 2023, art. 24, III);  

16.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, IV);  

16.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Estadual nº 43.975, 

de 2023, art. 24, V);  

16.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto 

Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, VII).  

16.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 

(Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 25, I e II).  

16.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, 

art. 25, IV). 

16.10. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 

responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, inclusive 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados. 

16.11. A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 

prestados em desacordo com o presente Contrato, e seus Anexos. 

16.12. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante encarregado da 

fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta impossibilidade, 

justificadas por escrito. 

16.13. A fiscalização da execução do objeto será efetuada na forma estabelecida no Projeto Básico e 

nas disposições deste contrato, pelo Fiscal, o Sr. <Nome>, Matrícula nº <número> e pelo Gestor, o 

Sr. <nome>, Matrícula nº <número>, especialmente designados pela Portaria nº (número), da 

Delegacia-Geral de Polícia Civil. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

17.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, IV).  

17.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Estadual nº 43.975, de 

2023, art. 23, II). 

17.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 43.975, de 2023, 

art. 23, III).  

17.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo (s) fiscal (is) 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto 

Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, VIII).  

17.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. (Decreto nº 43.975, de 2023, art. 23, X).  

17.6. Ao gestor do contrato caberá elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 

3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato. 

(Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, VI).  

17.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

17.8. O Gestor do contrato é responsável por analisar e aplicar as glosas conforme estabelecido no 

Termo de Referência e demais documentos pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA GARANTIA DO CONTRATO  

18.1 – A garantia de execução deste contrato equivale ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor 

total do contrato, ou seja, R$ <valor>, e deverá ser prestada, preferencialmente, na modalidade seguro-

garantia, sem prejuízo das demais legalmente admitidas 

(cauçãoemdinheirooutítulosdadívidapúblicaoufiançabancária), com validade durante a vigência do 

contrato, cabendo ao CONTRATADO observar também o disposto no Termo de Referência. 

(a) No caso de caução em dinheiro o depósito deverá ser efetuado de forma identificada a crédito de 
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PCPB;  

(b) Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Fazenda;  

(c) A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante 

a vigência do contrato;  

(d) No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador 

aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

18.2. Caso a opção seja pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até 

a data de assinatura do contrato. A garantia, nas demais modalidades, deverá ser prestada em até 10 

dias úteis após a assinatura do contrato.  

18.3. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) 

do valor orçado pela Administração Pública a que se refere o parágrafo quinto do artigo 59 da Lei n.º 

14.133, de 2021, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, 

equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta.  

18.4. A garantia adicional deverá ser prestada na mesma modalidade escolhida para a garantia 

principal e seguirá as mesmas regras de vigência e liberação. 

18.5. No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

readequada ou renovada nas mesmas condições, mediante a emissão de respectivo endosso pela 

seguradora.  

18.6. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de 

prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à 

respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas 

no artigo 155, da Lei Federal nº 14.133/2021, Portaria nº 128/2026/DEGEPOL, e, ainda, de qualquer 

outro descumprimento de cláusula editalícia, contratual ou da legislação referente às licitações e 

contratações públicas.  

19.2. A aplicação das sanções administrativas pelo cometimento de infração será precedida do devido 

processo legal, com garantias fundamentais de contraditório e ampla defesa, com a utilização dos 

meios, provas e recursos admitidos em direito.  

19.2.1. Dos atos da Administração Pública, decorrentes da aplicação das sanções 

administrativas previstas nesta Portaria, caberá recurso e pedido de reconsideração, nos termos 

disciplinados no artigo 165 e seguintes, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
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19.3. Os licitantes ou contratados que descumprirem total ou parcialmente as normas administrativas 

ficarão sujeitos às penalidades descritas no artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021, quais sejam:  

I – advertência; 

 II – multa;  

III – impedimento de licitar e contratar;  

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

V - Inscrição no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 

Pública Estadual - CAFIL/PB.  

19.3.1. Na aplicação das penalidades devem ser consideradas as circunstâncias previstas no §1º, 

do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

19.3.2. As sanções administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente, conforme disposto 

na legislação aplicável, no instrumento convocatório ou equivalente ou neste instrumento 

contratual, hipótese em que serão concedidos os prazos para defesa e recurso aplicáveis à 

penalidade mais gravosa.  

19.3.3. A autoridade julgadora, mediante ato motivado e sob os critérios da razoabilidade e 

proporcionalidade, poderá agravar, abrandar ou isentar a aplicação das penalidades, assim 

como adotar prazo ou percentual diverso do que trata esta Portaria.  

19.3.3.1. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

19.4. A competência para determinar a instauração do processo administrativo, julgamento e aplicação 

das sanções administrativas é do Delegado-Geral de Polícia Civil.  

19.4.1. A aplicação das sanções administrativas previstas em Lei e neste contrato não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública.  

19.4.2. Para a aplicação das penalidades administrativas, será necessária nota técnica prévia nos 

casos das sanções de multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar.  

19.5. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual sujeitará 

o adjudicatário ou contratado infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, 

somente uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstâncias 

agravantes.  

19.5.1. Não se aplica a regra prevista no item acima se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo 

estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.  
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19.5.2. O disposto neste item não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa 

cumulativamente à sanção mais grave. 

19.6 Pelo não cumprimento das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos, acarretarão a 

CONTRATADA, as seguintes consequências, sem prejuízo de quaisquer sanções previstas neste 

Contrato:  

a) Suspensão imediata pela Contratante, dos trabalhos no estado em que se encontram;  

b) Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados a 

Contratante e não cobertos pela garantia contratual.  

19.7 A aplicação da sanção de que trata o subitem 19.3, “IV” e “IV” deste Contrato implicará ainda o 

descredenciamento do CONTRATADO, pelo mesmo prazo, do Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores – SICAF e no Cadastramento da Secretária de Administração do Estado da Paraíba;  

19.8. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo 

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

 i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

19.9. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções:  

19.9.1. A sanção de ADVERTÊNCIA, que consiste em comunicação formal ao licitante ou 

contratado, será aplicada nas seguintes hipóteses: 

 I – descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 

justificar aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de produto, serviços e etapas 

de obras, e situações de natureza correlatas, independentemente da aplicação da multa;  

II – inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, e 

situações de natureza correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se justificar aplicação 

de sanção mais grave.  

19.9.1.1. Para os fins deste item, considera-se pequena relevância o descumprimento de 
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obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução 

do contrato, bem como não causem prejuízos à Administração Pública. 

19.9.2. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas b, c, d, e, f, g, do subitem 17.8 deste Contrato, além de outras de natureza correlata, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei). 

19.9.2.1. Considera-se inexecução total do contrato:  

I – recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;  

II – recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Pública.  

19.9.2.2. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do 

cumprimento do encargo contratual, o adjudicatário ou contratado será notificado para 

apresentar, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da publicação ou ciência, a justificativa para 

o descumprimento do contrato.  

19.9.2.3. A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente 

de contratação, pregoeiro ou comissão de licitação; e a apresentada pela contratada será 

analisada pelo fiscal do contrato que, mediante ato motivado, apresentará manifestação e 

submeterá à decisão da autoridade superior competente.  

19.9.2.4. Rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá ao delegado geral 

de polícia civil para que decida sobre o encaminhamento para a instauração do processo para a 

apuração de responsabilidade, salvo quando não for ele a autoridade instauradora e julgadora.  

19.9.2.5. Preliminarmente ao encaminhamento à instauração do processo, de que trata o 

parágrafo anterior, poderá o Delegado Geral de Polícia Civil conceder prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da publicação ou da ciência, para a adequação da execução contratual ou 

entrega do objeto.  

19.9.2.6. A sanção prevista no item 19.9.2, impedirá o sancionado de licitar ou contratar no 

âmbito da Polícia Civil do Estado da Paraíba, pelo prazo máximo de 3 (três) anos a contar da 

sua inscrição no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS. 

19.9.3. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k, l do subitem 19.8 deste Contrato, bem como nas 

alíneas b, c, d, e, f e g e outras de natureza correlata, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei). 

19.9.3.1. O Delegado Geral de Polícia Civil, quando do julgamento, se concluir pela existência 

de infração criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento aos órgãos de 

controle da Administração Pública competentes para atuação no âmbito das respectivas 

competências.  

19.9.3.2. A sanção prevista no item 19.9.3, deste artigo, aplicada por qualquer ente da 

Federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Polícia Civil do Estado 
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da Paraíba, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a contar do trânsito 

em julgado da decisão administrativa. 

19.9.4. MULTA: É a sanção pecuniária que será imposta à Contratada, pelo Ordenador de Despesas da 

CONTRATANTE, por atraso injustificado na execução do objeto da licitação ou inexecução do 

mesmo, sendo esta parcial ou total, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

19.9.4.1 - Nos casos de atrasos:  

17.9.4.1.1 – Até 0,33 % (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso, na 

entrega do objeto da licitação, calculado sobre o valor correspondente à parte 

inadimplente, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), que corresponde até 

30 (trinta) dias de atraso;  

19.9.4.1.2 – Até 0,66 % (zero vírgula sessenta e seis por cento) por dia de atraso, na 

entrega do objeto da licitação, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor 

correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério da 

CONTRATANTE, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

19.9.4.1.3. Até 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, por descumprimento 

do prazo de entrega objeto da licitação;  

19.9.4.2 - Nos casos de recusa ou inexecução:  

19.9.4.2.1. Até 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, em caso de recusa 

injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela CONTRATANTE ou inexecução parcial 

do objeto da licitação, calculado sobre a parte inadimplente; 

19.9.4.2.2. Até 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela inexecução 

total do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer cláusula do Contrato, exceto 

prazo de entrega.  

19.4.3 - multa administrativa de 3 % (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação 

ou para a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar 

injustificadamente o procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as 

obrigações assumidas, tais como: 

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório; 

b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 

Administração; contrário;  

c) tumultuar a sessão pública da licitação;  

d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em 

sentido  

e) propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação;  

f) deixar de providenciar a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

quando for o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual da empresa vencedora da licitação ou da 

contratação direta, dentro do prazo concedido pela Administração Pública, salvo por motivo 
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justo decorrente de fato superveniente e aceito pela administração;  

g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o licitante ou 

contratado enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações;  

h) propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido 

respondidos, tumultuando a abertura do processo licitatório;  

i) outras situações de natureza correlatas. 

19.9.4.4 - multa administrativa de 3 % (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da 

licitação ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas 

jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como: 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato;  

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;  

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Polícia Civil do Estado da Paraíba, os 

documentos exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa;  

d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante;  

e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante;  

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato;  

g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;  

h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;  

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual – EPI, quando exigido, aos seus 

empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de 

mão de obra;  

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 

público, em especial quando solicitado pela Polícia Civil do Estado da Paraíba;  

k) deixar de repor funcionários faltosos;  

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão 

de 8 obra;  

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transporte, vales-refeição, seguros, encargos 

fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à 

execução do contrato nas datas avençadas;  

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 

regularizada;  

p) outras situações de natureza correlatas. 

19.9.4.5 - multa administrativa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da 

licitação ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto 

contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com 

vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina;  

19.9.4.6 - multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando o 

contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao 

cancelamento da Ata de Registro de Preços.  

19.9.4.7 - Se a recusa em assinar o contrato a que se refere o item 19.9.4.2.1 for motivada por 

fato impeditivo relevante, devidamente comprovado e superveniente à apresentação da 
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proposta, a autoridade julgadora poderá, mediante ato motivado, deixar de aplicar a multa.  

19.9.4.8. O atraso para apresentação, execução, prestação e obrigação contratual ou licitatória, 

para efeito de cálculo da multa, será contado em dias contínuos, a partir do 1º (primeiro) dia útil 

subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o seu cumprimento.  

19.9.4.9. A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente 

de outras multas previstas na minuta contratual, cumulando-se os respectivos valores.  

19.9.4.10. No caso de prestações continuadas, a multa de 5% (cinco por cento) de que trata o 

item 17.9.4.5 será calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida.  

19.4.11. A aplicação das multas previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

19.9.4.12. A multa será formalizada por simples apostilamento, na forma do §3° e § 8° do art. 

156 da Lei nº 14.133/2021, e será executada após regular processo administrativo, oferecido à 

Contratada a oportunidade do contraditório e ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 

contar do recebimento da sua intimação, nos termos do art. 157 da Lei nº 14.133/2021. 

19.9.4.13. Na hipótese de deixar o licitante ou contratado de pagar a multa aplicada a tempo e o 

modo devidos, o valor correspondente será executado observando-se os seguintes critérios: 

I- se a multa aplicada for superior ao valor das faturas subsequentes ao mês do 

inadimplemento, responderá o licitante ou contratado pela sua diferença, devidamente 

atualizada monetariamente e acrescida de juros e encargos legais, mediante a aplicação 

da fórmula EM = I x N x VP1, que será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela CONTRATANTE ou cobrados judicialmente. O atraso, para efeito de 

cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do 

vencimento do prazo de entrega, se dia de expediente normal na repartição interessada, 

ou no primeiro dia útil seguinte; 

II- inexistindo faturas subsequentes ou sendo estas insuficientes, descontar-se-á do valor 

da garantia; 

III- impossibilitado o desconto a que se refere o inciso anterior, será o crédito 

correspondente inscrito em dívida ativa. 

19.9.4.14. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:  

                                                                        

1
 Onde:  

EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga;  
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  
I = (TX); 
I = (6/100)/365  
I= 0,00016438; 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
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19.9.4.14.1. O atraso na execução do objeto deste contrato, não superior a 05 (cinco) 

dias; e  

19.9.4.14.2. A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos 

de cobrança.  

19.9.4.15. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a 

natureza e a gravidade da falta cometida, observados os princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade.  

19.10. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias contínuos será considerado como inexecução 

total do Contrato, devendo os instrumentos respectivos serem rescindidos, salvo razões de interesse 

público devidamente motivadas no ato do contratante. 

19.10.1. Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será aberto Processo Administrativo 

com o objetivo de anulação da nota de empenho e/ou rescisão unilateral do Contrato, exceto se 

houver justificado interesse da CONTRATANTE em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, 

sendo mantidas as penalidades previstas no contratado e na legislação pátria.  

19.11. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

19.12. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

19.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/21).  

19.14. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia e o procedimento previsto na Portaria nº 

128/2026/DEGEPOL.  

19.15. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 

14.133/21). 

19.15.1. No prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do trânsito em julgado da 

decisão, a autoridade julgadora comunicará à Controladoria-Geral do Estado - CGE, com envio 

de cópia da decisão, para, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, realizar o registro da 

penalidade no Cadastro Nacional de Empresa Inidôneas e Suspensas – CEIS e, se for o caso, no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP. 

19.16. A reabilitação alcança quaisquer penas aplicadas em decisão definitiva, assegurando ao licitante 

o sigilo dos registros sobre o seu processo e condenação. A reabilitação observará o previsto na 

Portaria nº 128/2026/DEGEPOL, bem como a Lei 14.133/21. 

19.17. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o previsto na Portaria nº 

128/2026/DEGEPOL. 

19.18. A imposição das sanções previstas na presente resolução não impede a propositura de ação 

judicial, via Procuradoria-Geral do Estado - PGE, com vista à reparação integral do dano causado à 

Administração. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

20.1. Constituirão motivos para extinção do contrato as situações previstas no art. 137 da Lei nº 

14.133, de 2021, no que couber, devendo ser formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

20.2. A extinção do contrato poderá ser:  

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta;  

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração;  

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial.  

20.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo.  

20.4. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do CONTRATANTE, a CONTRATADA será 

ressarcida pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:  

a) Devolução da garantia;  

b) Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data de extinção;  
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c) Pagamento do custo da desmobilização.  

20.5. No caso de extinção antecipada por culpa da CONTRATADA, a ela não assistirá direito a 

nenhum pagamento além da remuneração dos serviços efetivamente executados e aprovados, bem 

como dos custos dos materiais disponibilizados até a data do cancelamento dos serviços, considerados 

os preços constantes das Notas Fiscais.  

20.6. A extinção determinada por ato unilateral do CONTRATANTE poderá acarretar, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Contrato, as seguintes consequências:  

a) Assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio do 

CONTRATANTE;  

b) Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do Contrato e necessários à sua continuidade;  

c) Execução da garantia contratual para:  

c.1) Ressarcimento do CONTRATANTE por prejuízos decorrentes da não execução;  

c.2) Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

c.3) Pagamento das multas devidas ao CONTRATANTE;  

c.4) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do Contrato pela seguradora, quando 

cabível;  

d) Retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados ao 

CONTRATANTE e das multas aplicadas. 

20.7. A aplicação das medidas previstas nas alíneas “a” e “b” do item 20.7 ficará a critério da 

Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

 

20.8. Na hipótese da alínea “b” do item 20.7, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da 

autoridade máxima do órgão. 

 

20.9. A extinção do contrato observará também o disposto na Portaria nº 128/2026/DEGEPOL. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

21.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do Extrato deste Contrato, no Diário 

Oficial do Estado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 

22.1. O foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da Comarca 

de João Pessoa, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 

a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 

testemunhas abaixo assinadas. 

 

João Pessoa/PB, datado e assinado eletronicamente. 

________________________________ 

<NomeRepresentanteOrgaoECargo> 

<Orgão> 

 

________________________________ 

<NomeRepresentanteEmpresa> 

<NomeEmpresa 

 

Testemunhas: 

1º: __________________________ 

Doc. 

 

2º: __________________________ 

Doc.  
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ANEXO 2 

MODELO PROPOSTA DA LICITANTE 

 

À POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA PARAÍBA PC/PB 
{MODALIDADE} Nº {Numero/Ano} 
{OBJETO} 

 

 

 (nome da empresa)__, CNPJ-MF n.º__, sediada__(endereço completo)__, telefone (xx) 

xxxx-xxxx, email: xxxxxxx@xxxxx.com.br, tendo examinado o EDITAL, vem apresentar a 

proposta para execução dos serviços nele referidos, no valor de R$..(...). 

 

Outrossim, declara que: 
 

a) esta proposta compreende todas as despesas com mão de obra (inclusive leis sociais), materiais, 

ferramentas, transportes, equipamentos, seguros, impostos e demais encargos necessários à perfeita 

execução de toda a obra; 

 

b) concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 90 (noventa) dias, contado 

da data final prevista para sua entrega; 

 

c) que os serviços serão executados no prazo de ------------- ( ) dias, a contar da emissão da 

ordem de serviço. 

 

Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, 

observadas as condições do EDITAL. 
 

   (localidade) , em de de . 

__________________ 

(assinatura) 
 (nome por extenso) 

(cargo)  
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“DOCUMENTO NÃO EXIGIDO NESTE CERTAME” 
 

ANEXO 3 
 
 

À POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA PARAÍBA PC/PB 
MODALIDADE} Nº {Numero/Ano} 
OBJETO} 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

 Declaramos que a ___(nome da empresa)__, CNPJ-MF n.º_, sediada__(endereço 

completo), , telefone (xx) xxxx-xxxx, email: xxxxxxx@xxxxx.com.br, 

vistoriou a área onde será executada a obra, tomando conhecimento de todas as condições 

existentes in loco. 

 

 

 
 

__(localidade)__, em__de__de__. 

 

____________________________________________ 

(assinatura do responsável pelo órgão licitante que acompanhou a vistoria) 

 (nome por extenso) 

(nº do CREA e matrícula do servidor) 

 

 

_______________________________________________ 

(assinatura do licitante) 

 (nome por extenso) 

(nº do CREA e cargo que ocupa na empresa licitante) 
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ANEXO 4 
 

 

À POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA PARAÍBA PC/PB 
{MODALIDADE} Nº {Numero/Ano} 
{OBJETO} 

 

 

DECLARAÇÃO DE PROIBIÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 
 

 

 

__(nome da empresa)__, CNPJ-MF n.º , sediada_(endereço completo)__, telefone (xx) xxxx-xxxx, 

email: xxxxxxx@xxxxx.com.br, tendo examinado o EDITAL, vem declarar sob as penas da lei, 

que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 

trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não executando, ainda, qualquer trabalho com 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 

     (localidade) , em de de . 

 

___________________ 

(assinatura) 

 (nome por extenso)  

(cargo) 
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ANEXO 5 
 

 

À POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA PARAÍBA PC/PB 
{MODALIDADE} Nº {Numero/Ano} 
{OBJETO} 

 
DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE TODA DOCUMENTAÇÃO 

 
 

 __(nome da empresa)__, CNPJ-MF n.º , sediada__(endereço completo)__, telefone 

(xx) xxxx-xxxx, email: xxxxxxx@xxxxx.com.br, tendo examinado o EDITAL, vem declarar 

que recebeu todos os documentos pertinentes ao Edital supracitado e que tomou conhecimento 

de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações para o 

cumprimento das obrigações desta licitação. 

 

 

 

 
 

     (localidade) , em de de . 

 

 

 

 

______________________ 

(assinatura) 

(nome por extenso) 

(cargo) 
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ANEXO 6 

 

 
À POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA PARAÍBA PC/PB 
{MODALIDADE} Nº {Numero/Ano} 
{OBJETO} 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

 __empresário ou sócios da empresa XXXX, com sede na__(endereço completo)__, telefone 

(xx) xxxx-xxxx, email: xxxxxxx@xxxxx.com.br, em constituição nessa Junta Comercial, 

declara(m) para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a receita bruta anual da empresa não 

excedeu, no ano anterior, ao limite fixado no inciso I (se microempresa) ou II (se empresa de 

pequeno porte) do art. 3° da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, e que não se 

enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. 

 
 Em atendimento as disposições da Lei Complementar 123/2006, a microempresa ou empresa 
de pequeno porte adotará em seu nome empresarial a expressão ME ou EPP. 

 

 

 

(localidade) , em de de . 

 

_______________________ 

(assinatura) 
(nome por extenso) 

(cargo) 
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ANEXO 7 

 

 
À POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA PARAÍBA PC/PB 
{MODALIDADE} Nº {Numero/Ano} 
{OBJETO} 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 

 

 

__(nome da empresa)__, CNPJ-MF n.º , sediada__(endereço completo)__, telefone (xx) xxxx-

xxxx, email: xxxxxxx@xxxxx.com.br, tendo examinado o EDITAL, vem declarar, para os 

devidos fins, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 

 

 
 

(localidade) , em de de . 

 

 

 

 

______________________ 

(assinatura) 

(nome por extenso) 

(cargo) 
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ANEXO 8 

 

MODELO DE QUADRO DE BDI 

 
LICITAÇÃO: 

OBJETO: 

LOCAL: 

DADOS FÍSICOS DA OBRA (Área, extensão, capacidade, etc): 

1. CUSTO DIRETO DA OBRA(CD): 

2. COMPOSIÇÃO DO CUSTO INDIRETO (CI) QUE INCIDE SOBRE OS CUSTOS DIRETOS (CD) 

DISCRIMINAÇÃO DOS CUSTOS 
INDIRETOS(CI) 

PORCENTAGEM (%) ADOTADA 

Custo de Administração Central – AC  

Custo de Margem de Incerteza do Empreendimento– MI  

Custo Financeiro – CF  

3. COMPOSIÇÃO DO CUSTO INDIRETO (CI) QUE INCIDE SOBRE O PREÇO TOTAL DA OBRA (PT) 

DISCRIMINAÇÃO DOS CUSTOS INDIRETOS (CI) PORCENTAGEM (%) ADOTADA 

Custos Tributários Totais – T  

Tributos Federais*  

Tributos Municipais**  

Margem de Contribuição Bruta (Benefício ou Lucro)– MC  

Taxa de Administração de Contratos 
(Empreender)***  

 

Fórmula do BDI: 

 

 

BDI = (((1+AC+MI) x (1+CF) x (1+MC) / (1- (T+TA))-1) x 
100 

Onde: 

BDI: Taxa de BDI 

AC: Taxa de administração central 

MI = Taxa Margem de incerteza (risco) 

CF = Taxa referente aos custos financeiros 

T = Taxa referente aos tributos 

MC = Taxa referente à margem de Contribuição (lucro ou 

benefício) 

TA = Taxa de Administração de Contratos 

4. TAXA DE BDI (BDI): 

5. PREÇO TOTAL DA OBRA COM BDI (PT = 

CDx(1+BDI/100)) 
Onde: PT = Preço Total; CD = Custos diretos 

ORÇAMENTISTA (NOME, FORMAÇÃO E CREA): DATA: 

(*) Tributos Federais: PIS (0,65%); COFINS (3%) e INSS (2%); (**) Tributos Municipais: ISS (2 a 

5%) - 

(***) Cobrança da taxa de administração de contrato a que se refere o Inciso II do Art. 7º da Lei nº 

10.128/2013, publicada no DOE em 24/10/2013, cuja retenção no ato do pagamento representa 1,6% 
do valor da fatura. 
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ANEXO 9 

 MODELO DO QUADRO DE DA TAXA DE ENCARGOS SOCIAIS 

 DESCRIÇÃO HORISTA 

A1 Previdência Social  

A2 Fundo de Garantia por Tempo de Serviços  

A3 Salário-Educação  

A4 SESI  

A5 SENAI  

A6 SEBRAE  

A7 INCRA  

A8 INSS  

A9 SECONCI  

A Total dos Encargos Sociais Básicos  

B1 Repouso Semanal Remunerado  

B2 Feriados  

B3 Auxílio - Enfermidade  

B4 13º Salário  

B5 Licença Paternidade  

B6 Faltas Justificadas  

B7 Dias de Chuvas  

B8 Auxílio Acidente de Trabalho  

B9 Férias Gozadas  

B10 Salário Maternidade  

B Total de Encargos Sociais que recebem incidências de A  

C1 Aviso Prévio Indenizado  

C2 Aviso Prévio Trabalhado  

C3 Férias Indenizadas  

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa  

C5 Indenização Adicional  

C Total dos Encargos Sociais que não recebem as incidências globais 
de A 

 

D1 Reincidência de A sobre B  

D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e 
Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

 

D Total das Taxas incidências e reincidências  

 Subtotal (A+B+C+D)  

TOTAL GERAL (A+B+C+D) 
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ANEXO 10 
 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 
 

À POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA PARAÍBA PC/PB 
{MODALIDADE} Nº {Numero/Ano} 
{OBJETO} 

 

 
 

 

 Pelo presente instrumento, a empresa_RAZÃO SOCIAL_, inscrita no CNPJ/MF_Nº do CNPJ__, 

sito no(a)_ENDEREÇO COMPLETO_, por seu(s) representante(s) legal(is) abaixo assinado(s), 

nomeia e constitui como bastante procurador, o_QUALIFICAÇÃO COMPLETA_; inscrito no 

CPF_____; portador do RG____, residente no(a)_ENDEREÇO COMPLETO_, ao qual OUTORGA 

AMPLOS PODERES para representá-la em todos os atos inerentes a EDITAL Nº XX/XXXX. 
 

 

João Pessoa, de xxxxxx de 20XX. 
 

 

 

 

 
Razão Social 

Representante(s) legal(is) com carimbo da Licitante 
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ANEXO 11 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGAR 10% DA MÃO DE OBRA LOCAL 

 

 

À POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA PARAÍBA PC/PB 
{MODALIDADE} Nº {Numero/Ano} 
{OBJETO} 

 

 
 

       (nome da empresa)      , CNPJ-MF n.º      , sediada       (endereço completo)       , nos 

comprometemos a empregar na execução do contrato decorrente desta licitação 10% (dez por 

cento) da mão de obra local, em relação ao total de empregados necessários para executar a obra. 

 

 

 

 

     (localidade) , em de de . 
 

_____________________________ 

(nome por Extenso) 

 (cargo) 
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ANEXO 12 

 

PROJETO BÁSICO (Não será necessária) 

 
 

a. Licença ambiental Prévia, relatório ambiental ou similar, se for o caso;  

b. Projetos técnicos; 

c. Especificações Técnicas dos materiais empregados e dos serviços a serem executados; 

d. Planilha de Quantitativos e Preços Unitários, anexando planilha que conste a composição 
das taxas de BDI e Encargos Sociais adotadas; 

e. Cronograma Físico Financeiro. 

 

 

 

Observação: Os itens “b”, “c”, “d”, e “e” serão disponibilizados eletrônicamente como anexos ao 

edital ou termo de referencia. 
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ANEXO 13 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO  

RESERVAR E CONTRATAR 5 % DE MÃO DE OBRA AOS SENTENCIADOS 

 
 

À POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA PARAÍBA PC/PB 
{MODALIDADE} Nº {Numero/Ano} 
{OBJETO} 

 

 
 

   (nome da empresa) , CNPJ-MF n.º , sediada (endereço completo) , nos comprometemos a 

empregar na execução do contrato decorrente desta licitação 5% (cinco por cento) do total de 

vagas existentes aos sentenciados, em cumprimento à Lei Estadual nº 9.430/2011. 

 

 

 

 

 

     (localidade) , em de de . 
 
 

 
 
 

_____________________________ 

(nome por Extenso) 

 (cargo) 
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ANEXO 14 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ADOÇÃO DA COMPOSIÇÃO DA TAXA DE BDI DO 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELO ORÇAMENTO BASE 

 

 
 

À POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA PARAÍBA PC/PB 
{MODALIDADE} Nº {Numero/Ano} 
{OBJETO} 

 
 

 

_ (nome da empresa) , CNPJ-MF n.º , sediada (endereço completo) , telefone: (XX) XXXX-

XXXX, email: xxxxxxxx@xxxxx.com, tendo examinado a licitação supracitada, DECLARA que 

na elaboração da sua proposta adotou a taxa de BDI e a composição da mesma utilizadas pelo 

órgão responsável pelo orçamento base. 
 

 

 

Local e Data. 

 

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal. 

Carteira de Identidade (Nº e Órgão Expedidor) 

Endereço: 

CEP: 

Email: 

Telefone: 
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ANEXO 15 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE 

HABILITAÇÃO (PARA AS  LICITANTES CADASTRADAS). 

 

 

À POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA PARAÍBA PC/PB 
{MODALIDADE} Nº {Numero/Ano} 
{OBJETO} 

 
 

 __(nome da empresa)__, CNPJ-MF n.º__, sediada___(endereço completo)_, telefone: (XX) 

XXXX-XXXX, email: xxxxxxxx@xxxxx.com, tendo examinado a licitação supracitada, 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que 

inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada 

inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Publico de qualquer esfera, ou suspensa de 

contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos 

supervenientes. 
 

 

 

 

 

Local e Data. 

 

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal. 

Carteira de Identidade (Nº e Órgão Expedidor) 

Endereço: 

CEP: 

Email: 

Telefone: 
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ANEXO 16 

 

MODELO DO QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO 

 
 

À POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA PARAÍBA PC/PB 
{MODALIDADE} Nº {Numero/Ano} 
{OBJETO} 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: 

 

NOME CARGO FUNÇÃO 

   

 

 

 
Conforme consta no Edital, comprometemo-nos a exercer atividades nos serviços objeto da 

licitação em referência.  

 

 

Cientes: 

 

 
 

Assinatura Assinatura 
Nome: Nome: Cargo: Cargo: 

 
 
 

Assinatura Assinatura 
Nome: Nome: Cargo: Cargo: 

 

 

 

OBS: As declarações poderão ser apresentadas individualmente. 
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ANEXO 17 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO TER RELAÇÃO DE PARENTESCO VEDADA PELO INCISO 

III DO ART. 1º DA LEI Nº 8.124/2006. 

 
 

À POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA PARAÍBA PC/PB 
{MODALIDADE} Nº {Numero/Ano} 
{OBJETO} 

 
 

 

 A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ (número), sediada na Rua_, nº_, (Bairro/Cidade), 

através de seu Representante Legal, (Nome/CPF), declara para fins do parágrafo único do art. 2º da Lei 

nº 8.124, de 19 de dezembro de 2006, alterado pela Lei nº 10.272, de 09 de abril de 2014, não ter 

relação familiar ou de parentesco que importe prática vedada no inciso III, do art. 1º. 
 

 Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

 
 

João Pessoa - PB, em de de 20 . 
 
 

 

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal. 

Carteira de Identidade (Nº e Órgão Expedidor) 

Endereço: 

CEP: 

Email: 

Telefone: 
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Assinado com senha por [PCV115141] [SENHA] ANANDA FERREIRA DOS SANTOS em 24/07/2026 - 11:31hs e [PCV76945] [SENHA] MARCIA
COSTA DA SILVA VILELA em 24/07/2026 - 11:36hs.
Documento Nº: 7105240.99709808-601 - consulta à autenticidade em https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=7105240.99709808-
601
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